APRESENTAÇÃO DO PROGRAMA DO VII GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
Assembleia Legislativa Regional dos Açores, 20 de Novembro de 1996

Discurso do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
“Ao usar da palavra, pela primeira vez, nesta VI Legislatura da Assembleia Legislativa Regional, começo por saudar, em nome do VII Governo Regional dos Açores, os deputados e partidos com representação no parlamento, garantindo-lhes a disponibilidade permanente do Governo, para, em diálogo, procurarmos os melhores caminhos para o fortalecimento da Autonomia, o desenvolvimento regional e o bem-estar dos açorianos.

Permitam-me, Senhoras e Senhores Deputados, que, nesta I Sessão Legislativa, dirija uma saudação muito especial a Sua Excelência o Senhor Presidente da Assembleia, Dr. Dionísio de Sousa.

 As suas qualidades de sempre - agora reconhecidas na sequência do voto popular - entre as quais destaco a sua firmeza de convicções, a sua qualidade  de homem de cultura, a sua formação democrática, o seu sentido de lealdade e a sua coragem inúmeras vezes demonstrada , que testemunhei intimamente ao longo de 16 anos de convívio partidário e trabalho parlamentar, são garantias absolutas para o melhor desempenho das suas altas, nobres e merecidas funções.

Nesta nova fase da vida política, V. Ex.ª, Senhor Presidente, poderá contar com um Governo Regional conhecedor da suas competências e atribuições, e respeitador do papel referenciador da instituição parlamentar, que desejamos revitalizada e liberta de constrangimentos que ofuscaram no passado a sua centralidade.

Desejo-lhe, Senhor Presidente e meu amigo, as maiores felicidades.

Saúdo, também, em nome do VII Governo as Senhoras e Senhores jornalistas e trabalhadores da comunicação social, que têm a incumbência de proceder à cobertura informativa dos trabalhos parlamentares. Com o Parlamento, e por vosso intermédio com o povo açoriano, partilharemos os bons e maus momentos, certamente na melhor tradição da vivacidade dos debates parlamentares.

A comunicação social encontrará no Presidente e membros do Governo a maior abertura na prestação dos esclarecimentos que entender necessários - ao longo dos trabalhos parlamentares e fora deles - no rigoroso entendimento de todos os direitos que assistem às condições de exercício livre e auto-responsabilizador do seu dever de informar e questionar. Connosco será assim!

Senhor Presidente

Senhoras e Senhores Deputados

Não obstante as particularidades que estão na origem da composição e distribuição de mandatos pelos grupos e pela representação parlamentar nesta Legislatura, as eleições regionais do passado dia 13 de Outubro conferiram ao Partido Socialista uma vitória suficientemente esclarecida para suscitar a sua indigitação unânime para a constituição e condução do novo governo. É bom que não nos esqueçamos deste ponto de partida. 

Dissemos sempre - melhor dizendo, lutámos sempre - para que houvesse mais diálogo na sociedade açoriana. Em boa parte, vencemos por isso. Vencemos para isso. A situação peculiar que agora viveremos nesta Assembleia, face à necessidade de preservar a estabilidade governativa, sendo nova e complexa, não é indesejável nem inultrapassável. 

O Governo não se sente condenado compulsivamente ao diálogo. O Governo deseja e privilegia o diálogo, não pela circunstância de não dispor de maioria, mas sim pelo facto de se sentir muito bem em democracia.

Pelas mesmas ou sem essas convicções, por causa ou não da nova situação parlamentar, nenhum partido está isento da sua corresponsabilidade no processo político que agora se inicia. 

Pela nossa parte, estaremos dispostos a procurar todos os consensos, até ao limiar da compatibilidade com os princípios que resultam do mandato que recebemos do povo açoriano. Não seremos nunca prisioneiros de compromissos que desvirtuem esse mandato, como não cultivaremos comportamentos de intransigência que prejudiquem o interesse regional.

É com a clareza deste enquadramento, que submeto à apreciação da Assembleia Legislativa Regional o Programa de Governo, e que, no caso da sua aprovação, constituirá o momento de investidura constitucional do VII Governo, para o início do seu mandato de quatro anos. 

Ao governo e aos partidos, no desenvolvimento lógico das responsabilidades que agora assumirem, será atribuído o encargo de zelar pela sua execução e pelo seu desenvolvimento pormenorizado no planeamento e nos orçamentos regionais.

Senhor Presidente

Senhoras e Senhores Deputados

Senhores Membros do Governo Regional

O Programa do VII Governo Regional que, nos termos estatutários, entreguei nesta Assembleia no passado dia 13 de Novembro - quatro dias após a tomada de posse do governo - corresponde ao Programa Eleitoral com que o Partido Socialista venceu as eleições regionais. 

O Governo apenas procedeu a um rearranjo do seu texto, retirando-lhe considerações que não cabem nas competências do governo e diagnósticos que se afiguram agora dispensáveis, e aperfeiçoando alguns dos seus aspectos, adaptando-o à textualidade institucional própria da sua análise e aprovação pelo parlamento.

Sem prejuízo das intervenções sectoriais mais detalhadas, que estarão a cargo dos Senhores Secretários Regionais no debate que agora inicio, incumbe-me, nesta fase de apresentação, transmitir-vos algumas considerações breves de carácter geral sobre alguns dos aspectos dominantes do Programa do VII Governo.

Nele, estão expressas as três grandes áreas de preocupação que nortearão a Nova Autonomia.

Desde logo, o cuidado de procurar uma nova metodologia de relacionamento entre o governo e a administração em geral e os cidadãos, que assentará na transparência, na igualdade dos açorianos perante a lei e na participação.

A seguir, uma nova relação com o poder central. Lancei já, a propósito, aos partidos parlamentares, um desafio que terá de merecer uma execução urgente: o da sua participação conjugada e influente no processo de revisão constitucional que corre, adiantado, na Assembleia da República. Na defesa dos Açores e da Autonomia, só encontramos razões para menorizar conflitos laterais e conjugarmos esforços sobre o que é essencial.

Da revisão constitucional, poderá resultar a clarificação adequada das competências regionais e uma nova ordem estatutária cuja iniciativa nos competirá. Em ambos os processos, deverá estar presente a premência do novo relacionamento financeiro entre o Estado e a Região, complementado pela respectiva lei, que nos permita, já a partir de 1998, assegurar a suficiência financeira do regime autonómico e a elaboração de orçamentos regionais equilibrados.

Entraremos assim, numa fase especialmente sensível, em que, a par do acompanhamento activo das mutações que poderão envolver a nossa região no quadro da União Europeia, e que merecem a unanimidade interna no que se refere ao novo enquadramento jurídico das regiões ultraperiféricas insulares, enfrentaremos o desafio de recolocar com vantagem as autonomias regionais no plano nacional.

Todavia, o Programa de Governo, cuja discussão agora iniciamos, atribui o maior ênfase à explicitação da nova energia que queremos transmitir na Região às políticas económicas e sociais.

É assim que o Governo, ao mesmo tempo que procurará promover uma gestão mais equilibrada da Administração Regional, nomeadamente através da contenção das despesas correntes e da redução efectiva dos lugares de nomeação política, deverá concentrar os seus esforços no fortalecimento das empresas, na criação de condições para o aumento da oferta de emprego e para a generalização e eficiência das políticas de solidariedade.

No campo económico, como repetidamente o tenho referido, empreenderemos o desafio de, em conjugação com o poder central, construir um novo quadro de referência, não só proporcionador de uma política financeira estável e sustentável, mas também de um novo regime fiscal e de incentivos compensatórios da desvantagem competitiva natural da nossa economia, e, internamente, favorecedor das empresas mais capazes, nos sectores da actividade económica definidos como prioritários nos futuros planos de desenvolvimento.

As opções que proporemos então à Assembleia e à consideração prévia dos parceiros sociais, através do Plano a Médio Prazo e dos próximos Orçamentos da Região, serão acompanhadas de um rigoroso esclarecimento da opinião pública sobre a situação real da nossa economia e das finanças públicas, cujo recenseamento este governo já iniciou.

Sendo o emprego uma preocupação com fundamento nos Açores, o Programa do Governo mostra-se particularmente explícito no que se refere às medidas que, no âmbito da economia empresarial, serão tomadas, articuladamente, na formação profissional, nos programas de obras públicas, no sector turístico, no saneamento económico-financeiro das empresas e na reinserção dos desempregados.

Agindo também na reestruturação do sector energético na Região, com esperadas consequências nos preços praticados, definindo o serviço público e reorganizando o transporte marítimo inter-ilhas - tendo, aliás, em consideração, o impacto que resultará da liberalização no sector - contamos diminuir custos  das empresas e reforçar a atracção pelo investimento.

Em todos os sectores da actividade económica, as políticas governamentais serão elaboradas e executadas em clima de diálogo assíduo com os agentes económicos, os trabalhadores e as estruturas representativas. Numa ideia, posso explicitar-vos o método: todos, em razão da matéria, irão participar, e o governo, pelo seu lado, conservará a sua capacidade de decidir.

De uma forma ainda mais acentuada, será pedido e contratualizado o concurso do voluntariado individual e do movimento associativo e institucional para o objectivo deste governo de melhoria e generalização das formas de solidariedade social.

Para o VII Governo Regional, a solidariedade deve conduzir-se por uma cultura de cidadania plena. 

Solidariedade entre as pessoas. Do Estado para com as pessoas. Da comunidade com vista à realização dos fins mais nobres do Estado. Todos têm o dever de ajudar, e devem ajudar mais, os que mais podem. Entre os que mais podem: o Governo.

Nenhum açoriano deve ser marginalizado ou ver-se privado de participar, na medida das suas capacidades e aptidões, nas actividades económicas, sociais e culturais da nossa Região, quer seja por razões de idade (especialmente sensíveis nas crianças, nos jovens e nos idosos), quer por razões de deficiências naturais ou adquiridas, de dependências de qualquer espécie, ou de contrariedades da vida.

Toda a sociedade tem a obrigação de os acolher e respeitar. A todos, o Governo tem a obrigação de servir.

Sabemos o que representa de inatingível este desafio, mas não nos podemos demitir de fazer muito mais e melhor do que tem sido feito.

Conhecemos a importância dos sistemas de educação e saúde na minimização dessas discriminações, e tê-la-emos em conta, nas políticas que desenvolveremos nesses domínios.

Senhor Presidente

Senhoras e Senhores Deputados

Senhores Membros do Governo

 Sem prejuízo da componente europeia na integração dos Açores, a que o Governo se referirá ao longo deste debate, o VII Governo Regional atribui ao relacionamento com os países, onde a presença dos nossos emigrantes se faz sentir, grande relevância.

Como reafirmamos no nosso Programa, a Região Autónoma dos Açores confere à União Europeia uma profundidade oceânica, mas permite, sobretudo, especiais relações bilaterais entre Portugal e os Estados Unidos da América. Compete-nos assegurar que, dessa relação que potenciamos, resulte benefícios concretos para os Açores.

Nessa perspectiva, prosseguiremos os contactos formais e informais que com a participação da Região têm sido desenvolvidos, o que, aliás, hoje mesmo está a acontecer em Washington, no âmbito de mais uma reunião de acompanhamento do Acordo de Cooperação e Defesa entre Portugal e os Estados Unidos. Manteremos o Plenário e a comissão especializada desta Assembleia permanentemente informada sobre o assunto, proporcionando dessa forma uma participação mais enriquecida na interpretação do interesse regional neste processo.

Todavia, as nossas relações com os Estados Unidos, tal como com o Canadá, o Brasil ou as Bermudas, assentam, como é sabido, em laços indissolúveis de açorianidade, que se prolongaram e se prolongarão em sucessivas gerações de irmãos nossos que lá vivem, que lá trabalham, que para lá ainda desejam ir, ou que de lá querem ou são forçados a regressar.

É nosso desejo intensificar e revalorizar a posição das autoridades açorianas face às nossas comunidades emigradas. Os objectivos da nossa politica visam facilitar as relações do emigrante com as administrações central e regional portuguesas, promover a sua integração social, educativa, profissional, cívica e politica  nas áreas onde residem, apoiar a dinâmica da sua identificação cultural própria e melhorar a atracção do emigrado pela comunicação, titularidade dos seus bens e investimentos nas suas terras de origem.

A dignidade e o empenho que colocamos nesta vertente da nossa actuação, merecerá um novo enquadramento institucional que se concretizará na criação da Direcção Regional de Apoio ao Emigrado e de um Conselho Consultivo da Emigração, o qual permitirá outra proximidade, acompanhamento, avaliação e ajustamento das politicas em execução.

Finalmente, não posso deixar de fazer referência a outro aspecto do nosso relacionamento com o exterior que se insere no objectivo de reforço da cooperação insular. Aqui, para além da nossa participação institucionalizada ao nível regional e insular europeu e de um novo impulso a transmitir à cooperação entre as regiões insulares europeias da Macaronésia, julgamos indispensável, inaugurar uma nova fase de colaboração efectiva entre as Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

Não faz sentido que açorianos e madeirenses vivam de costas voltadas. Preconizamos uma relação fraterna, que valorize caminhos de convergência politica e áreas de complementaridade económica, social e cultural. Tudo faremos para que isso aconteça, cada vez mais.

Senhor Presidente da Assembleia

Senhoras e Senhores Deputados
O VII Governo Regional dos Açores não terá por missão provar o que quer que seja perante a sua oposição parlamentar, excepto que a respeita na sua legitimidade e que a considera nas suas opiniões. 

O nosso caminho é o de construir. De olhar o futuro. De cumprir o que prometemos. E se neste último caso assim não acontecer, ou porque errámos, ou porque não pudemos, ou porque não nos deixaram, ou porque a realidade era bem diversa daquela que aparentemente nos disseram legar, cumpriremos a nossa obrigação de explicar aos açorianos o porquê.

Não somos proprietários da verdade, nem estamos protegidos pelo dogma da infalibilidade. A governar também se aprende. A aprender também se corrige. E também se aprende com a voz da oposição.

Os açorianos podem contar com a nossa enorme vontade de servir."
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